Comarca da Capital – 20ª Vara Cível
Juíza: Márcia Cristina Cardoso de Barros
Processo nº 0349368-82.2009.8.19.0001 (2009.001.321940-2)
Com sentença em separado em três laudas: ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO 20ª VARA CÍVEL PROCESSO: 2009.001.321940-2 SENTENÇA CONDOMINIO DO EDIFÍCIO JOSÉ GILSON propôs a presente ação de prestação de contas em face de ARLINDO ALVAREZ, alegando que o réu atuou como síndico do condomínio autor, pelo período de 2007 à 2009, e a AGO realizada no dia 19 de março de 2009, não aprovou as suas contas, relativas ao período de março de 2008 a março de 2009, pois havia discrepâncias entre as receitas e despesas nos balancetes do condomínio autor, o que gerou preocupação e insatisfação dos condôminos; que na atual gestão, a síndica contratou os serviços profissionais de um contador, Dr. José Ricardo Maciel da Cruz, e este elaborou relatório sobre a situação contábil do condomínio, referente ao mencionado período, sendo constatada a existência de diversos saques em caixa eletrônico, no período analisado, no valor de R$ 31.483,00, sem que houvesse no balancete quaisquer documentos ou relatórios que comprovassem como foram utilizados tais recursos; que em 16 de setembro de 2009, a atual síndica convocou nova assembléia geral extraordinária para expor aos condôminos os problemas apresentados, relativos à saúde financeira do condomínio, sendo aprovada por unanimidade de votos, a intenção de ingresso com a presente ação; que o réu deverá apresentar contas relativas ao período de março de 2007 a fevereiro de 2008, dos seguintes itens: 1) folhas de pagamento de empregados; 2) recibos de vale transportes no mês de março de 2007; 3) carta de não beneficiário de vale transporte do Sr. Paulo José da Fonseca; 4) pagamento do FGTS e INSS sobre salário e férias do Sr. Aurélio, no mês de julho de 2007; recebido de pagamento do Sr. Aurélio referente a junho de 2008; bem como dos saques feitos em caixas eletrônicos no valor de R$ 31.483,00. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/56. O réu foi regularmente citado - fls. 61, contudo, ofereceu contestação às fls. 62/73, intempestiva. Réplica às fls. 80/85, requerendo a decretação da revelia do réu. AUTOS CONCLUSOS, DECIDO: O autor pretende que o réu, ex-síndico do Condomínio do Edifício José Gilson, ora autor, lhe preste contas relativas a gastos realizados durante o período de sua administração, que medeia entre o mês de fevereiro de 2007 a março de 2009. Afirma que as contas prestadas durante a sua gestão apresentaram discrepâncias e divergências entre receitas e despesas nos balancetes, motivo pelo qual, foram rejeitadas pela Assembléia Geral Ordinária realizada em 19 de março de 2009. Aduz que a atual síndica, Sra. Vera, contratou os serviços profissionais de um contador, e este elaborou um relatório sobre a situação contábil do condomínio, relativo ao período de março de 2007 a fevereiro de 2008, em que restou contatado que foram realizados saques no caixa eletrônico, no valor de R$ 31.483,00, sem que houvesse qualquer indicação de onde teriam sido gastos, ou mesmo recibos que indicassem a respectiva despesa. Verifica-se pelo que consta destes autos, principalmente dos documentos acostados à fls. 11/12 e 37/46, que foram realizadas assembléias gerais, onde, após discussão sobre relatórios de contas passadas, mormente da gestão do ora réu, estas não foram aprovadas. O réu por sua vez, apesar de regular e pessoalmente citado, ofereceu contestação a destempo, devendo lhe ser aplicada a pena de revelia, na forma do que dispõe o art. 319 do CPC, para ser considerados verdadeiros os fatos alegados na inicial. Posto isto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, relativamente a primeira fase desta ação, condenando o réu a prestar ao autor as contas requeridas inicialmente, sob a forma contábil , em 48 horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar. Considerando-se a natureza bifásica da presente ação e em tese, podendo até, ocorrer a improcedência do pedido inicial, remeto ao julgamento da questão posta nesta lide se o réu deve ao autor e quanto, a definição judicial sobre a quem se atribuir os ônus sucumbenciais nessa demanda. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2011. MARCIA CRISTINA CARDOSO DE BARROS Juíza de Direito.
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